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Cedro Energias Renováveis S.A. 
(Em Constituição)

Constituição da Sociedade Anônima
1. Data, Hora e Local: Aos 05 de Setembro de 2022, às 9h, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2055, Con-
junto 111 e 112, sala 03, CEP 01.452-0001. 2. Publicações Legais e Presença: Publicação de edital de 
convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas detentores da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme faculta o Art. 124, §4º da Lei Federal nº 6.404/1976, (“Lei das S.A.”) conforme alte-
rada. 3. Acionistas: Prisma Hélios Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura, fundo de inves-
timento em participações inscrito no CNPJ/ME sob o nº 21.523.842/0001-06, com sede na Capital do Es-
tado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo nº 501, 5º andar, bloco 01, sala 501, Botafogo, CEP 
22.250-040, com seu regulamento devidamente registrado no 5º Ofício do Registro de Títulos e Documentos 
da Cidade do Rio de Janeiro sob o nº 967763, neste ato representado por sua gestora a Prisma Capital Ltda., 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ/ME sob nº  27.451.028/0001-00, com sede na Capital do Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2601, Conjunto 112 Parte, Jardim Paulista, CEP 01.452-000, 
neste ato representado pelos seus representantes legais: Rafael Maradei e Gabriel Rocha Affonso Ferreira; e 
Prisma Hélios II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em parti-
cipações, fundo de investimento em participações inscrito no CNPJ/ME sob o n.º 21.409.616/0001-90, com 
sede na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo nº 501, 5º andar, bloco 01, sala 501, 
Botafogo, CEP 22.250-040, com seu regulamento devidamente registrado no 5º Ofício do Registro de Títulos 
e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro sob o nº 967955, neste ato representado por sua gestora a 
Prisma Capital Ltda., acima qualificada, neste ato representado pelos seus representantes legais: Rafael 
Maradei e Gabriel Rocha Affonso Ferreira; Conforme se verifica pelas assinaturas no livro de presença, confe-
rido este com o Boletim de Subscrição (Anexo I). 4. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Gabriel Rocha Af-
fonso Ferreira. Secretário: Sr. Rodrigo Alves de Lima. 5. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas para exa-
minar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Constituição de uma companhia de capital 
fechado, leitura, discussão e aprovação do estatuto; (ii) Subscrição e forma de integralização das ações; (iii) 
Eleição da sua diretoria e respectiva remuneração; (iv) Eleição do Conselho Fiscal; (v) a ratificação da contra-
tação da empresa especializada para elaboração do Laudo de Avaliação; (vi) a aprovação dos termos e con-
dições do Protocolo e Justificação de Cisão; (vii) a aprovação da Cisão Parcial da Companhia Cindida; e (vii) 
a autorização à diretoria da Cedro para praticar todos os atos necessários à efetivação e implementação do 
deliberado. Iniciando os trabalhos, o Presidente comunicou que o projeto do estatuto social, já do conheci-
mento de todos e cujo teor segue em apenso devidamente assinado, fazendo parte integrante e inseparável 
desta ata, constituindo os dois instrumentos num todo, único e indivisível. 6. Deliberações: Instalada a As-
sembleia, e, sendo dispensada a leitura dos documentos e da proposta objeto da ordem do dia, os acionistas 
presentes, após o exame e discussão das matérias, deliberaram o quanto segue: a. Aprovar, por unanimidade 
de votos, a constituição definitiva de Cedro Energias Renováveis S.A., com sede na Capital do Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2055, Conjunto 111 e 112, sala 03, CEP 01.452-0001, a qual 
iniciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este tipo societário. b. 
Subscrição e Forma de Integralização das Ações: O capital será de 245.000,00 (Duzentos e quarenta e 
cinco mil) ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 
R$245.000,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado através da ver-
são dos ativos oriundos da Cisão parcial da Proton Energy Desenvolvimento de Projetos S.A. para o patrimônio 
da Cedro Energias Renovavéis S.A., c. Dos Ativos Recebidos da Cisão Parcial de Proton Energy Desenvol-
vimento de Projetos S.A.: Em 30 de junho de 2022 foi elaborado um Laudo de Avaliação (“Laudo de Avalia-
ção”) pela empresa especializada IRKO Organização Contábil Ltda. (“IRKO”), sociedade estabelecida na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dom José de Barros, n.º 177, 2º. ao 12º. Andar, República, 
CEP. 010.38-100, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob 
o nº 60.662.996/0001-22, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o 
nº 2SP002684/O-3 (“Empresa de Avaliação”), com base em seu valor patrimonial da Empresa Proton Ener-
gy Desevolvimento de Projetos S/A (“Proton”) para fins da Cisão Parcial (“Laudo Cisão Companhia”). Referido 
laudo constatou que capital social da Proton Energy Desenvolvimento de Projetos S.A é de R$ 4.001.000,00 
(Quatro milhões e um mil reais), conforme registros contábeis em 30 de junho de 2022. d. Em razao da Cisão 
Parcial o capital social total integralizado no valor de  R$245.000,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil reais) 
farão parte do ativos de Cedro Energias Renováveis S.A. e R$ 3.756.000,00 (Três milhões setecentos e 
cinquenta e seis mil reais) da Proton Energy Desenvolvimento de Projetos S.A. e. Eleição da Diretoria e 
Remuneração: Aprovar a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Sociedade para um mandato de 3 
(três) anos contados a partir desta data: (i) Gabriel Rocha Affonso Ferreira, brasileiro, separado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 43.477.571 X SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
370.619.988 22, com escritório profissional na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 2601, conj. 112 (parte), Jardim Paulistano, CEP 01452-000; e (ii) Rodrigo Alves de Lima, brasileiro, 
solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade (RG) nº 30.280.118-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 221.104.078-08, com escritório profissional na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2055, Conjunto 111 e 112, sala 03, CEP 01.452-0001, todos com a designação de Diretor sem 
designação específica, conforme Termos de Posses (Anexo II e III). f. Conselho Fiscal: Por não ser de funcio-
namento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma 
vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. g. Declaração de Desimpedimento da Diretoria: Os Diretores 
declaram, sob as penas da Lei, de que não estão impedidos de exercer a Administração da sociedade, por Lei 
especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou à propriedade, bem como 
não foram declarados inabilitados por ato da Comissão de Valores Mobiliários. h. Termos de Posse da Dire-
toria e Conselho Fiscal: Os diretores ora eleitos são empossados neste ato e declaram, para os fins de direito, 
estarem de acordo com sua nomeação, tomando posse imediata de seus cargos mediante assinatura do res-
pectivo termo lavrado no Livro de Registro de Atas. Declaram ainda, sob as penas da Lei, de que não estão 
impedidos de exercera Administração da sociedade, por Lei especial ou, em virtude de condenação criminal 
ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, contra a eco-
nomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados por ato da 
Comissão de Valores Mobiliários. i. Ratificação da contratação da empresa IRKO especializada para elabora-
ção do Laudo de Avaliação. j. Aprovação dos termos e condições do Protocolo e Justificação de Cisão (Anexo 
IV) e da Cisão Parcial da Companhia Cindida k. Autorização diretoria de Cedro Energias Renováveis S.A. para 
praticar todos os atos necessários à efetivação e implementação do deliberado. 7. Encerramento, Lavratura 
e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente Ata, que 
lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 8. A presente é cópia fiel do original lavrado 
no livro próprio. São Paulo/SP, 05 de setembro de 2022. Mesa: Gabriel Rocha Affonso Ferreira - Presidente; 
Rodrigo Alves de Lima - Secretário. Acionistas: Prisma Hélios Fundo de Investimento em Participações Infra-
estrutura, Representada por Prisma Capital Ltda. por meio de seus representantes: Rafael Maradei e Gabriel 
Rocha Affonso Ferreira; Prisma Hélios II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Represen-
tada por Prisma Capital Ltda. por meio de seus representantes: Rafael Maradei e Gabriel Rocha Affonso Fer-
reira.JUCESP/NIRE nº 3530060215 em 6/10/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Anexo IV - 
Estatuto Social: Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A CEDRO ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima que reger-se-á pelas leis e usos do comércio, por 
este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede, foro e domicílio 
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2055, Conjunto 111 e 112, sala 03, 
CEP 01.452-0001, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, escritórios e quaisquer 
outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto desenvolver estudos, projetar, implantar, operar e explorar usinas de geração de energia elétrica oriun-
das de fontes eólica e solar, bem como comercializar energia elétrica. Artigo 4º - A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. Capítulo II. Do Capital Social e Ações: O Capital Social é de R$245.000,00 
(Duzentos e quarenta e cinco mil reais), dividido em 245.000,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, devidamente subscritas e integralizadas. Artigo 5º - Cada ação 
ordinária conferirá a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º - Os acio-
nistas terão direito de preferência para subscrição de aumentos de capital, na proporção do número de ações 
que possuírem. Artigo 7º - Os certificados de ações bem como os certificados múltiplos ou as cautelas provi-
sórias das ações da Companhia, se emitidos, serão sempre assinados por dois Diretores. Parágrafo Único - 
Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nomina-
tivas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8º - Todas as ações da Companhia serão 
ordinárias nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em 
nome de seus titulares, junto a instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acio-
nistas a remuneração de que trata o parágrafo 3° do artigo 35 da lei 6.404/76. Artigo 9º - A não realização, 
pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada fará com que o mesmo 
fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei nº 6.404/76, sujeitan-
do-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do IGP-M na 
menor periodicidade legalmente admitida, além dos juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis, 
e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. 
Capítulo III. Da Assembleia Geral: Artigo 10º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negó-
cios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desen-
volvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em lei, tomando-se as 
deliberações com o quórum legalmente previsto, exceto quando este Estatuto Social disciplinar de forma di-
ferente. §1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos quatro primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por 
lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §2º - A Assembléia Geral será convo-
cada pela Diretoria, cabendo a quaisquer dois de seus membros consubstanciar o aludido ato. §3º - A Assem-
bléia Geral será presidida pelo acionista eleito dentre os presentes, que deverá indicar o Secretário. §4º - So-
mente poderão tomar parte e votar na Assembléia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu 
nome, no livro próprio, até 72 (setenta e duas) horas antes da data designada para a respectivas Assembléia. 
§5º - O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista, na Assembléia, ao depósito, na 
sede da Companhia, do comprovante de sua qualidade de acionista, expedido pela própria Companhia ou 
pela instituição depositária das ações da Companhia, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da 
data marcada para a realização da Assembléia Geral. §6º - O edital de convocação também poderá condicio-
nar a representação do acionista por procurador, em Assembléia, ao depósito do respectivo instrumento de 
mandato na sede da Companhia, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data marcada para 
a realização da Assembléia Geral. §7º - As deliberações que tratam da eleição da administração da Compa-
nhia serão tomadas por, no mínimo, dois terços do capital social, não computando os votos em branco. Arti-
go 11º - É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. Artigo 12 - Os membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal deverão permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos. Os membros destes órgãos 
poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, independentemente do prazo de mandato. 
Capítulo 4. Da Administração: Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria. §1º - O prazo 

de gestão dos administradores, que continuarão no exercício de seus cargos e funções até a eleição e posse 
de seus substitutos, será de 3 (três) anos, permitida a reeleição. §2º - A investidura dos administradores, que 
independerá de caução, dar-se-á pela assinatura do respectivo termo de posse. §3º - A remuneração dos 
administradores, incluindo os benefícios de qualquer natureza e as verbas de representação, será fixada glo-
balmente em Assembléia Geral, ficando a Diretoria encarregada de distribuí-la. §4º - A Assembleia Geral de 
Acionistas poderá atribuir aos administradores participação nos lucros da Companhia, desde que observado 
o disposto no art. 152, § 1o e § 2o da Lei 6.404/76, conforme proposta apresentada pela administração. 
Capítulo 5. Da Diretoria: Artigo 14 - A Diretoria será composta de 2 (dois) a 5 (cinco) membros, acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, todos sem desig-
nação específica. Parágrafo Único - Ocorrendo vaga na Diretoria ou em caso de impedimento de titular, será 
convocada a Assembleia Geral, dentro de 30 (trinta) dias, para a eleição do substituto, a fim de cumprir o 
restante do mandato. Artigo 15 - A Companhia será representada obrigatoriamente, como segue: I - Por 2 
(dois) diretores agindo em conjunto; II - Por 1 (um) diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador, desde 
que este procurador tenha sido constituído na forma do inciso I, acima, e aja em conformidade com os limites 
estabelecidos na respectiva procuração; ou III - Por 2 (dois) procuradores agindo em conjunto, desde que 
estes procuradores tenham sido constituídos na forma do inciso I, acima, e ajam em conformidade com os 
limites estabelecidos na(s) respectivas (s) procuração (ões). Artigo 16 - A Diretoria reunir-se-á preferencial-
mente na sede social da Companhia, sempre que convier aos interesses sociais, sendo tal reunião convocada 
por escrito, com indicação circunstanciada na ordem do dia, subscrita por qualquer dos Diretores, com ante-
cedência mínima de 2 (dois) dias úteis, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, 
por todos os Diretores. §1º - O quórum de instalação das reuniões da Diretoria é o da maioria dos membros 
em exercício, e suas deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos diretores presentes à 
reunião. §2º - As deliberações da Diretoria serão lavradas no livro de atas de reunião da Diretoria, tornando-se 
efetivas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para constituir o quórum requerido para a de-
liberação. §3º - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os diretores serão substituídos, de acordo 
com as suas próprias indicações, por um outro diretor, cabendo ao indicado, além de seu próprio voto, o de 
seu representado. Artigo 17 - A Diretoria tem todas as atribuições e poderes que a Lei e este Estatuto Social 
lhe conferem como órgão de administração executiva e de representação da Companhia, sendo de sua com-
petência, sempre observados os limites previstos neste Estatuto: 1) cumprir e fazer cumprir a lei, o presente 
Estatuto Social e as decisões das Assembleias Gerais dos Acionistas; 2) praticar todos e quaisquer atos rela-
cionados ao controle, administração e gestão dos negócios necessários à consecução dos objetivos sociais; 3) 
executar as políticas administrativa, financeira, comercial, operacional, jurídica, tecnológica e de marketing 
da Companhia; 4) admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração pessoal; 5) resolver sobre 
a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar 
compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, 
prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim 
como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições estatutá-
rias e legais; 6) elaborar o relatório anual para os acionistas, fazer levantar o balanço patrimonial, as contas 
da Diretoria e as demais demonstrações financeiras e preparar propostas de distribuição e aplicação dos lu-
cros, submetendo tais documentos à apreciação da Assembleia Geral; 7) analisar possibilidades e a viabili-
dade de novos negócios para a Companhia e apresentá-los à Assembleia Geral dos Acionistas; 8) propor à 
Assembleia Geral de Acionistas e reformas estatutárias; 9) decidir sobre a criação e extinção de filiais, sucur-
sais e escritórios dentro e fora do território nacional; 10) escolher, contratar e destituir os auditores indepen-
dentes; e 11) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral, bem como 
resolver os casos omissos ou não previstos neste estatuto. Capítulo 6. Do Conselho Fiscal: Artigo 18 - O 
Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros e suplentes em igual número, não terá caráter permanente, 
e só será eleito e instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, nos casos previstos em lei. §1º - O 
funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, 
podendo os seus membros serem reeleitos, caso seja aprovado seu funcionamento no novo exercício, na As-
sembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as contas do exercício em que foi instalado. §2º - Os membros 
do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembléia Geral que 
os eleger. Artigo 19 - O Conselho Fiscal, quando instalado, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada tri-
mestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo menos por 2 (dois) de seus membros ou por 
qualquer membro da Diretoria, lavrando-se ata de suas deliberações. §1º - A convocação será feita com an-
tecedência de 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da reunião, por carta protocolada, fax, e-mail 
ou qualquer outro meio passível de comprovação de recebimento, com breve descrição da ordem do dia, 
considerando-se regularmente convocado o membro presente à reunião. §2º - As reuniões do Conselho Fiscal 
instalar-se-ão com a presença da maioria de seus membros. §3º - As deliberações do Conselho Fiscal serão 
tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Artigo 20 - Compete ao Conselho Fiscal, quando 
instalado: 1) a fiscalização da administração econômico-financeira e contábil, a gestão patrimonial e o moni-
toramento dos procedimentos financeiros e controles internos da organização, sugerindo ações e diretrizes de 
atuação à Diretoria; 2) analisar e emitir parecer sobre as demonstrações contábeis anuais para exame da 
Assembleia Geral dos Acionistas. Referido parecer deverá ser dado dentro do prazo de 30 (trinta) dias do 
recebimento das demonstrações contábeis, sob pena de seu silêncio ser tido como pronunciamento favorável; 
e 3) recomendar auditoria externa independente à Diretoria e se pronunciar sobre o relatório anual da audito-
ria, assegurando o correto cumprimento de práticas financeiras e contábeis pela organização. Capítulo 7. 
Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 21 - O exercício social terá a duração de um ano e terminará 
no último dia do mês de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas, com base na escrituração mercan-
til da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em lei, que deverão ser auditadas por auditores 
independentes registrados na CVM. Artigo 22 - Juntamente com as demonstrações financeiras, a Diretoria 
apresentará, à Assembleia Geral Ordinária, proposta sobre (i) a participação dos empregados e administrado-
res nos lucros e (ii) a destinação integral do lucro líquido. Artigo 23 - Do lucro líquido do exercício apurado 
na forma da Lei 6.404/76, 5% (cinco por cento) serão destinados à constituição de reserva legal, até esta 
atingir 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo, 25 % (vinte e cinco por cento) serão obrigatoriamen-
te distribuídos a título de dividendos mínimos aos acionistas. §1º - O saldo remanescente dos lucros, se 
houver, terá a destinação que a Assembléia Geral determinar, de acordo com a proposta da administração 
caso seja aprovada, conforme o disposto no artigo 176, parágrafo 3° da Lei 6.404/76, sendo que qualquer 
retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá ser acompanhada de proposta orçamentária elabora-
da pela Diretoria. Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a Assembléia Geral de 
Acionistas deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos adicionais aos acionistas. §2º - Os dividendos não recebidos ou reclamados pres-
creverão no prazo de 3 (três) anos, contando da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, 
e reverterão em favor da Companhia. Artigo 24 - A Companhia poderá declarar, por deliberação da Assem-
bléia Geral dos Acionistas, dividendos: (i) à conta do lucro apurado em balanços semestrais; (ii) à conta de 
lucros apurados em balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do 
exercício social não exceda o montante de reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 
da Lei 6.404/76, ou (iii) à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. Parágrafo Único - Os dividendos intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 25 - Por deliberação da Assembléia Geral dos Acionistas 
e, observadas as disposições legais, a Companhia poderá pagar, aos seus acionistas, juros sobre o capital 
próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Único - O valor, pago ou 
creditado, a título de juros sobre o capital próprio nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º da Lei n.º 9.249/95 
e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor 
o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Capítulo 8. Da Liquida-
ção Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, a critério dos acionistas, instalará 
o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remu-
nerações. Capítulo 9. Das Disposições Gerais: Artigo 27º - Na hipótese de seu registro como companhia 
aberta categoria A, a Companhia necessariamente deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou 
de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure práticas diferenciadas de gover-
nança corporativa. Artigo 28º - Permanecerão na sede da Companhia, à disposição dos acionistas, os contra-
tos com partes relacionadas, eventuais acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações 
ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 29º - Os acordos de acionistas, 
devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de aliena-
ção de ações de sua emissão, disciplinem o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem o 
exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela sua administração. Pa-
rágrafo Único - Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas 
serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido os mesmos devidamente averbados nos livros de 
registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e consigna-
dos nos certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas 
junto à instituição depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses 
acordos e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista em 
contrariedade com os termos de tais acordos. Artigo 30º - Em tudo o que for omisso o presente Estatuto 
Social, a Companhia reger-se-á pelas disposições legais que forem aplicáveis. Capítulo 10. Da Arbitragem: 
Artigo 31 - A Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, se instalado, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá - CAM-CCBC, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas neste Estatuto Social, na Lei das Sociedades por Ações e nas demais dispo-
sições legais aplicáveis, servindo este Artigo 27 como cláusula compromissória para efeito do que dispõe o 
parágrafo 1° do artigo 4° da Lei 9.307/96. Parágrafo Único - O procedimento arbitral será realizado na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, em língua portuguesa e deverá observar os seguintes parâme-
tros básicos: (a) A arbitragem será realizada perante um painel de três (3) árbitros, um dos quais será esco-
lhido pela(s) parte(s) que requerer(em) a arbitragem, o outro pela(s) parte(s) em face da(s) qual(ais) a 
arbitragem for requerida, em ambos os casos no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da instalação da 
arbitragem, e um terceiro que será escolhido de comum acordo pelos dois árbitros escolhidos. Caso não haja 
consenso com relação à escolha do terceiro árbitro dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da confirmação 
dos outros dois árbitros, a escolha deverá ser feita pelo Presidente da CAM-CCBC. (b) Os custos e despesas 
da arbitragem deverão ser suportados pela(s) parte(s) vencida(s) na arbitragem, de forma proporcional. (c) A 
decisão será única e proferida pelo Presidente da Câmara e deverá especificar os fundamentos da decisão, 
notadamente as de caráter indenizatório, especificando os respectivos valores da condenação, bem como de 
qualquer outra decisão. A decisão arbitral será considerada resolução final e vinculativa da controvérsia, 
contra a qual não caberão recursos, devendo ser reconhecida como sentença por qualquer instância do poder 
judiciário brasileiro. (d) Não obstante as disposições acima, cada Acionista permanece com o direito de re-
querer medidas judiciais: (i) para compelir a arbitragem; (ii) para obter medidas cautelares de proteção de 
direitos previamente à instauração ou durante o procedimento de arbitragem, e tal medida não será interpre-
tada como uma renúncia do procedimento arbitral; e (iii) para executar qualquer decisão arbitral, inclusive a 
decisão final. (e) Qualquer procedimento arbitral deverá ser conduzido de maneira sigilosa. (f) Os árbitros 
deverão aplicar as leis substantivas da República Federativa do Brasil ao interpretar e resolver o mérito das 
controvérsias. (g) As Partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para os fins referidos 
na alínea (d).

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados  
de Recebíveis Imobiliários da 85ª (Octogésima Quinta) Série da

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 85ª (octogésima quinta) 
Série da 1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
85ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 21 de agosto de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em 
segunda convocação, a ser realizada no dia 03 de novembro de 2022, às 15:00 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google 
Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso 
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos 
termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de junho de 2022, 
acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; e (ii) Aprovação ou não da alteração 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações ocorram exclusivamente 
de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da 
Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos 
signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 25 de outubro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

IFIN PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.563.727 - CNPJ/MF nº 40.593.395/0001-06 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2022 
1. Data, Horário e Local: Em 22 de setembro de 2022, às 09 horas, na sede social da IFIN Participações S.A 
(“Companhia”), localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada em virtude da presença da acionista 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme dispõe o artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”). 3. Mesa: Sr. Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, Presidente; e 
Sra. Andressa Maciel Scerni, Secretária. 4. Ordem do Dia: (i) Renúncia do Sr. Ivan Ferrucio Reche da Silva 
Figueiras ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Eleição da Sra. Carla Quaglio 
Evangelista ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: A acionista 
delibera, inicialmente, pela lavratura da ata da AGE em forma de sumário. Após examinar a matéria constante da 
ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Com relação ao item (i) foi aprovada a renúncia do Sr. 
IVAN FERRUCIO RECHE DA SILVA FILGUEIRAS, brasileiro, casado, engenheiro de computação portador da cédula 
de identidade (RG) nº 43.532.266-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 214.670.678-30, ao cargo de Membro do Conselho 
de Administração da Companhia (ANEXO A); 5.2 Com relação ao item (ii) da ordem do dia, foi aprovada a eleição 
da Sra. CARLA QUAGLIO EVANGELISTA, brasileira, solteira, administradora de empresas, portadora da cédula de 
identidade (RG) nº 50.426.438-2 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 397.242.848-08, ao cargo de Membro do 
Conselho de Administração da Companhia; A Declaração de Desimpedimento e o Termo de Posse encontram-se 
anexos à presente Ata, na forma do Anexo B. 5.3. Em virtude da eleição ora aprovada, o Conselho de Administração 
da Companhia passa a ser composto pelos seguintes membros: a) Sr. Ivo Vel Kos, brasileiro, divorciado, economista, 
portador da cédula de identidade (RG) nº 24.479.454-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 282.710.018-50, 
residente e domiciliado em São Paulo (SP), com endereço na Rua Desembargador Mamede, 352, Jardim Paulistano, 
CEP 01444-030, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, até a Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada em abril de 2025; b) Sr. Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade (RG) nº 44.997.520, inscrito no CPF/MF sob o nº 353.261.498-77, 
domiciliado em São Paulo (SP), com endereço comercial à Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 215, Itaim Bibi, CEP 
04533-004, ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração, até a Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada em abril de 2025; c) Sra. Carla Quaglio Evangelista, brasileira, solteira, administradora de empresas, 
portadora da cédula de identidade (RG) nº 50.426.438-2 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 397.242.848-08, com 
endereço comercial à Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, ao cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em abril de 2025. 6. 
Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura: Nada mais tendo sido tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi lavrada a presente ata, após lida e achada conforme, foi assinada pela Acionista, que autorizou a sua 
publicação sem as respectivas assinaturas, na forma do art. 130, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 22 
de setembro de 2022. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Daniel Monteiro 
Coelho De Magalhães - Presidente, Andressa Maciel Scerni - Secretária. Acionista presente: Virgo Holding S.A.. 
JUCESP nº 629.091/22-5 em 20.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 
NIRE 35.300.538.170 - CNPJ/MF nº 34.102.055/0001-24 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2022 
1. Data, Horário e Local: Em 22 de setembro de 2022, às 09 horas, na sede social da Lig Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A (“Companhia”), localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada em virtude da presença da única 
acionista, representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme dispõe o artigo 124, §4º da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”). 3. Mesa: Sr. Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, 
Presidente; e Sra. Andressa Maciel Scerni, Secretária. 4. Ordem do Dia: (i) Renúncia do Sr. Ivan Ferrucio 
Reche da Silva Figueiras ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Eleição do Sr. 
Pedro Paulo Oliveira de Moraes ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia. 5. 
Deliberações: A acionista delibera, inicialmente, pela lavratura da ata da AGE em forma de sumário. Após examinar 
a matéria constante da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Com relação ao item (i) foi 
aprovada a renúncia do Sr. IVAN FERRUCIO RECHE DA SILVA FILGUEIRAS, brasileiro, casado, engenheiro de 
computação, portador da cédula de identidade (RG) nº 43.532.266-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 214.670.678-30, ao 
cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia (ANEXO A); 5.2 Com relação ao item (ii) da ordem 
do dia, foi aprovada a eleição do Sr. PEDRO PAULO OLIVEIRA DE MORAES, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade (RG) nº 24.724.747-9 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 222.043.388-
93, ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia. A Declaração de Desimpedimento e o Termo 
de Posse encontram-se anexos à presente Ata, na forma do Anexo B. 5.3. Em virtude da eleição ora aprovada, o 
Conselho de Administração da Companhia passa a ser composto pelos seguintes membros: a) Sr. Ivo Vel Kos, 
brasileiro, divorciado, economista, portador da cédula de identidade (RG) nº 24.479.454-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF 
sob o nº 282.710.018-50, residente e domiciliado em São Paulo (SP), com endereço na Rua Desembargador Mamede, 
352, Jardim Paulistano, CEP 01444-030, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, até a Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em abril de 2025; b) Sr. Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade (RG) nº 44.997.520, inscrito no CPF/MF sob o nº 
353.261.498-77, domiciliado em São Paulo (SP), com endereço comercial à Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 215, 
Itaim Bibi, CEP 04533-004, ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração, até a Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em abril de 2025; c) Sr. Pedro Paulo Oliveira de Moraes, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da cédula de identidade (RG) nº 24.724.747-9 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 
222.043.388-93, com endereço comercial à Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, ao 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
abril de 2025. 6. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi lavrada 
a presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Acionista, que autorizou a sua 
publicação sem as respectivas assinaturas na forma do art. 130, §2º da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 22 de 
setembro de 2022. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Daniel Monteiro 
Coelho De Magalhães - Presidente, Andressa Maciel Scerni - Secretária. Acionista presente: VIRGO HOLDINGS 
S.A. JUCESP nº 622.936/22-0 em 20.10.2022. Gisela Simiame Ceschin - Secretária Geral.

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07.10.2022
DATA: 07 de outubro de 2022, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º 
andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. PRESENÇA: Dispensada 
a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de 
Presença de Acionistas. Presentes também os diretores Douglas Constantino Ferreira e Cláudio Henrique Sangar. 
MESA: Presidente: Douglas Constantino Ferreira. Secretário: Carlos Enrique Pereira Melo. ORDEM DO DIA: 1. 
Deliberar sobre a renúncia ao cargo de membro da Diretoria; e 2. Consolidação do quadro de diretores da 
instituição;  DELIBERAÇÕES: 1. Após debates, fora aceito o pedido de renúncia ao cargo de Diretor, apresentado 
pelo Sr. ALAN DAIN GANDELMAN, eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2022, 
conforme carta de renúncia nesta data, constante no ANEXO I. 1.1. A partir da presente data, o diretor renunciante 
não exerce quaisquer atividades relativas à administração da Sociedade. 1.2. A Instituição e o diretor renunciante 
outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais 
reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados, exceto 
em caso de fraude ou crime, sendo consignado um voto de agradecimento pelos serviços prestados. 1.3. A 
responsabilidade por área da atuação junto o Banco Central do Brasil que o renunciante tinha, mas especifi camente 
a “Resolução 3.263 - Acordos para compensação no Sistema Financeiro Nacional”, será transferida temporariamente 
ao diretor Sr. Douglas Constantino Ferreira. 2. Com a renúncia mencionada no item anterior, consolida-se o quadro 
de diretores da instituição, cujo mandato se estenderá até a posse dos diretores que forem eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária de 2025, a saber: DIRETORIA: Nome - Cargo - Ato de eleição: Carlos Enrique Pereira Melo, 
Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Cláudia Siola Cianfarani, Diretora, A.G.O. de 29.04.2022; Cláudio Henrique Sangar, 
Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Douglas Constantino Ferreira, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Irajá Martini do Amaral 
Gonçalves, Diretor, A.G.E. de 26.05.2022; Marcus Eduardo de Rosa, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Mauro Mazzaro, 
Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Romeu Romero Júnior, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em 
livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 07 de outubro de 2022. 
ASSINATURAS: Mesa: DOUGLAS CONSTANTINO FERREIRA - Presidente, CARLOS ENRIQUE PEREIRA 
MELO - Secretário. Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A - Carlos Arnaldo Borges de Souza, Marcus 
Eduardo De Rosa. JUCESP nº 629.497/22-9 em 20.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Geral de Titulares 
dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Primeira Série da 

2ª Emissão da Companhia Província de Securitização
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Primeira Série da 2ª 
(Segunda) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”, “Emissão” e 
“Securitizadora”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Geral dos Titulares dos CRA (“AGT”), a ser realizada em 
2ª (Segunda) Convocação, nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão 
(“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01 de 
agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 08 de novembro, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela Securitizadora, 
conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 
29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), sendo a AGT 
realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital Microsoft Teams, na qual o acesso 
será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares de CRA, para, nos termos da 
cláusula 12.8 do Termo de Securitização, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar ou não, a 
inclusão da (a) Goiás Comércio e Distribuição de Bioinsumos e Biotecnologia Ltda., pessoa jurídica de 
direito privado com sede na Avenida das Américas, Qd. 16, Lt. 11, nº 290, Jardim Rio Claro, Jataí/GO - CEP 
75.802-040, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 43.874.355/0001-12, com seu ato constitutivo arquivado na Junta 
Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 52300045380, da (b) Nordeste I Comércio e Distribuição 
de Bioinsumos e Biotecnologia Ltda., pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Jatobá, n° 312, 
sala 02, Jardim das Acácias, no município de Luiz Eduardo Magalhães, no Estado da Bahia, CEP 47850-
000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 43.874.355/0001-12, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 52300045380, da (c) Tocantins Comércio e Distribuição de 
Bioinsumos e Biotecnologia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Gurupi, 
Estado de Tocantins, na Via Eixo Principal, s/nº, quadra 01, lote 05, Setor 17, Parque Agroindustrial, CEP 
77445-590, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 47.912.851/0001-74, com seus atos constitutivos arquivados na 
Junta Comercial do Estado de Tocantins sob o NIRE nº 17200745586 e da (d) EFG Soluções Biológicas 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado com sede em Cruz Alta, Rio Grande do Sul, na Avenida Plácido de 
Castro, 922, bairro Bonini II, CEP: 98040-545, inscrita no CNPJ/ME nº 43.874.355/0001-12 com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 43.209.218.253, como 
Cedentes, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta 
Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 18 de novembro de 2020, conforme aditado 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”), para fins de Reforço da Garantia, nos termos da Cláusula 5.4. do Contrato 
de Cessão Fiduciária; (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar a dispensa da apresentação de relatório 
de diligência jurídica das empresas supramencionadas (“Due Diligence”), tendo em vista que as referi- 
das companhias foram constituídas há menos de 1 (um) ano; (iii) autorizar ou não que a Emissora e o 
Agente Fiduciário pratiquem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens 
acima, inclusive a confecção dos respectivos aditamentos aos documentos da operação, se aprova- 
dos. Informações Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicita- 
mos que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da data de realização da AGT para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA Solubio”, observando o disposto na CVM 
60 e CVM 81 e conforme documentação abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do documento 
de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos 
poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes 
legais; c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou 
contrato social consolidado devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou 
gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia 
geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (d) 
documentos de identidade com foto dos representantes legais; e d. Quando Representado por Procurador: 
caso qualquer Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos 
documentos indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos 
de representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com 
a Cláusula 12.7. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer 
comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual 
seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, 
Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br 
desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com cópia dos documentos de representação e 
(iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que 
atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos 
necessários para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 
comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 
AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-2a-emissao-2/.

São Paulo, 27 de outubro de 2022
Mônica Miuki Fujii

Diretora de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE03-F491-CE38-3AAC.
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1. Data, Hora e Local. Realizada em 18 de outubro de 2022, às 10:00, na sede 
social da Vega Engenharia Ambiental S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 02, Jaguaré, 
CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Em decorrência da 
presença da única acionista, representando a totalidade do capital social, restaram 
dispensadas as convocações, conforme previsto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
6.404/76, conforme alterada (“LSA”). 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da 
Silva. Secretário: Eduardo Alves Rodrigues. 4. Deliberações. A acionista, sem 
ressalvas ou restrições, decide consolidar o estatuto social da Companhia, nos termos 
do Anexo I. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 18 de 
outubro de 2022. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Eduardo 
Alves Rodrigues - Secretário. Acionista: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. Por 
Anrafel Vargas Pereira da Silva e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 630.554/22-5 
em 21.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A. - CNPJ/ME nº 01.832.326/0001-48 
- NIRE 35.300.149.939 - ESTATUTO SOCIAL: Capítulo Primeiro: Denominação, objeto, 
sede e duração: Artigo 1º. A sociedade, denominada Vega Engenharia Ambiental 
S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima, reger-se-á pelo presente estatuto 
social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem 
por objeto social: a) saneamento ambiental em todas as suas modalidades, inclusive com 
perfuração de poços; b) execução e prestação de serviços de limpeza urbana, coleta e 
transporte de lixo domiciliar, hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e 
industrial; c) varrição, capinação, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, 
privados e de feiras livres; d) limpeza de bocas de lobo e galerias de águas pluviais; e) 
implantação, operação e execução de aterros sanitários e congêneres; f) construção, 
montagem e operação de usinas de tratamento, reciclagem, incineração, compostagem e 
trituração de resíduos, em qualquer de suas formas, bem como de usinas para obtenção 
de fontes alternativas de energia; g) construção civil em geral e montagem industrial; h) 
comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir das usinas de destinação 
fi nal de resíduos; i) estudos, projetos, direção, gerenciamento e fi scalização de obras e 
serviços relacionados com as atividades sociais; j) participação no capital social de 
qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, no país ou no exterior, por meio de 
aquisição e/ou alienação das respectivas ações e/ou quotas, fi gurando, portanto, como 
sócia/quotista ou acionista; k) administração de bens; l) locação de veículos e 
equipamentos; e m) prestação de serviços de consultoria e assessoria em apoio técnico a 
outras empresas. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 02, Jaguaré, CEP 
05348-000. Parágrafo único. A critério da Assembleia Geral, a Companhia poderá abrir e 
extinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 4º. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo Segundo: Capital social: 
Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$27.734.904,00 (vinte e sete milhões, setecentos e trinta 
e quatro mil, novecentos e quatro reais), dividido em 27.734.904,00 (vinte e sete milhões, 
setecentas e trinta e quatro mil, novecentas e quatro) ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada. Parágrafo primeiro. Cada ação ordinária dará 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo segundo. A 
Companhia poderá emitir ações preferenciais, sem direito a voto, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do total de ações emitidas. Parágrafo terceiro. As ações 
preferenciais, se emitidas, serão nominativas e não terão direito a voto, mas gozarão de 
prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. 
Artigo 6º. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no 
livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por 
meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. 
Artigo 7º. Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir 
certifi cados de ações. Os certifi cados de ações da Companhia deverão ser assinados por 
quaisquer 02 (dois) Diretores, em conjunto. Capítulo Terceiro: Assembleia Geral: Artigo 
8º. A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (a) ordinariamente, dentro dos 04 
(quatro) meses subsequentes ao término do exercício social; e (b) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais da Companhia o exigirem, conforme a legislação ou este 
estatuto social. Artigo 9º. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, 
representada por 02 (dois) Diretores, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, 
observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por qualquer dos 
acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes, para secretariar os trabalhos. 
Artigo 10. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleia Gerais por 
procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, ou administrador da 
Companhia, ou advogado ou instituição fi nanceira, desde que o instrumento de 
procuração tenha sido depositado na sede social da Companhia em até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da realização da Assembleia Geral. Artigo 11. Ressalvadas as 
exceções previstas na Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), a Assembleia Geral 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, ¼ (um quatro) do capital social com direito a voto e, em segunda convocação, 
instalar-se-á com qualquer quórum. Artigo 12. Ressalvadas as exceções legais, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos 
acionistas presentes na Assembleia Geral. Parágrafo único. Além daquilo previsto em lei, 
as seguintes matérias dependem de aprovação da Assembleia Geral: (a) a abertura e 
extinção de fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia, no país ou no 
exterior; (b) a aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de 
participação em outras sociedades, ou ainda a sua participação em consórcios ou em 
grupo de sociedades; (c) a aprovação de qualquer operação de fusão, cisão, incorporação 
de sociedade ou de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária que 
envolva a Companhia, suas ações e/ou outros valores mobiliários de sua emissão; (d) a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, 
ressalvadas as garantias concedidas (i) em operações de até R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), de qualquer modalidade de seguro, tomada de crédito, empréstimo ou 
fi nanciamento de sociedades das quais a Companhia participe como sócia, acionista, 
controladora direta ou indireta e demais sociedades pertencentes ao respectivo grupo 
econômico; e (ii) desde que a constituição de ônus reais e a prestação da garantia seja 
proporcional à participação da Companhia ou da sociedade do grupo econômico na 
sociedade tomadora da operação de seguro, tomada de crédito, empréstimo ou 
fi nanciamento; (e) a aprovação a política de remuneração e benefícios dos empregados 
da Companhia, bem como sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou 
resultados da Companhia; (f) a defi nição e aprovação do Código de Conduta da 
Companhia; (g) a emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções de compra de 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (h) a aprovação do pagamento ou 
alteração das disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros 
sobre capital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive 
dividendos intermediários ou intercalares; e (i) a aprovação da dissolução ou liquidação 

da Companhia, total ou parcial, judicial ou extrajudicial. Capítulo Quarto: Administração: 
Seção I – Normais Gerais. Artigo 13. A Companhia será administradora por uma 
Diretoria. Parágrafo primeiro. Os administradores serão investidos em seus cargos 
mediante a assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias 
subsequentes à sua eleição. Parágrafo segundo. O prazo de gestão estender-se-á até a 
investidura dos novos administradores eleitos. Seção II – Diretoria: Artigo 14. A Diretoria 
será composta por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, sem 
designação específi ca, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com 
mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-
á sempre que convocada por qualquer dos Diretores. A convocação deverá ser feita por 
escrito, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 02 
(dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a 
presença da maioria dos membros em exercício. Artigo 16. As deliberações da Diretoria 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 
17. Observado o disposto nos artigos seguintes, todos os documentos, inclusive contratos, 
que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com 
a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra esta, ser assinados: (a) 
por 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (b) por 01 (um) Diretor em conjunto com um 
procurador constituído nos termos do artigo 18; (c) por 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador constituído nos termos do artigo 18; ou (d) nos casos previstos nos parágrafos 
2º e 3º deste artigo, por 02 (dois) procuradores, em conjunto, constituídos nos termos do 
artigo 18. Parágrafo primeiro. A Companhia poderá ser representada isoladamente por 
qualquer um de seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 18: 
(i) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federal, estadual, 
municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou 
passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em 
licitações públicas e/ou particulares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de 
simples rotina; e (iv) no endosso de títulos para efeito de cobrança ou depósito, inclusive 
vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em 
instituições fi nanceiras. Parágrafo segundo. A Companhia poderá ser representada nas 
reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia 
participe como sócia ou acionista: (i) por 01 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por 02 
(dois) procuradores em conjunto, constituídos nos termos do artigo 18. Parágrafo terceiro. 
A Companhia poderá ser representada por 02 (dois) procuradores, em conjunto, 
constituídos nos termos do artigo 18 perante instituições fi nanceiras, públicas ou 
privadas, em quaisquer de seus departamentos e/ou divisões, exclusivamente para 
assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e para 
operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de 
débitos em conta corrente, transferências e pagamentos por meio eletrônico ou cartas, 
solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, 
compra e venda de moeda estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos 
de câmbio. Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser 
assinadas por 02 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os 
poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o 
artigo 17 acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de 
substabelecimento, bem como determinar o prazo da respectiva validade, limitado a 01 
(um ano). Parágrafo primeiro. As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia 
poderão ser assinadas por 01 (um) Diretor isoladamente. Parágrafo segundo. A restrição 
quanto ao substabelecimento e o prazo de validade previstos no caput deste artigo não 
se aplicam às procurações ad judicia. Artigo 19. É vedado aos Diretores e aos 
procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome desta ou conceder avais, fi anças e outras garantias 
que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas as garantias às 
sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista (direta ou indireta) e 
às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo Quinto: 
Conselho Fiscal: Artigo 20. O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não 
permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos 
acionistas, composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, aos 
quais competirão as atribuições previstas em lei, observado o artigo 161 da LSA. Capítulo 
Sexto: Conselho Fiscal: Artigo 21. O exercício social coincidia com o ano calendário e 
terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço 
geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por 
auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
Parágrafo primeiro. Do lucro líquido serão deduzidas: (i) uma parcela de 5% (cinco por 
cento), destinada à constituição da reserva a que se refere o artigo 193 da LSA, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) uma parcela destinada à formação 
de reservas para contingências, caso necessário, na forma do artigo 195 da LSA; e (c) uma 
parcela destinada ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, equivalente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado, nos termos do artigo 202 da LSA. 
Parágrafo segundo. O saldo remanescente fi cará à disposição da Assembleia Geral, à qual 
caberá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo terceiro. A Companhia poderá levantar 
balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores e declarar, por 
deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro eventualmente apurado 
nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo quarto. A 
Assembleia Geral poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou 
de reserva de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo quinto. Por deliberação 
da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o 
valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na 
legislação aplicável. Artigo 22. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, os 
dividendos serão pagos no prazo de até 60 (sessenta) dias contado da data em que for 
declarado. Capítulo Sétimo: Juízo arbitral: Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, 
administradores e os membros do Conselho Fiscal, quando e se aplicável, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições da LSA, no estatuto social da 
Companhia. Parágrafo único. Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das 
partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o 
objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de 
direitos, em procedimento arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo 
qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a competência para a decisão de 
mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. 
Capítulo Oitavo: Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá, se for o caso, 
a forma de liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período de 
liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhe as respectivas remunerações. Capítulo 
Nono: Disposições gerais: Artigo 25. Os casos omissos neste estatuto social regulados 
pela LSA e demais normais legais pertinentes.

VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 01.832.326/0001-48 - NIRE 35.300.149.939

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 2022 

Green Luce Soluções Energéticas S.A.
CNPJ/ME nº 13.869.907/0001-33 – NIRE 35300395018

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de outubro de 2022
1. Data, Horário e Local: 19 de outubro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da 
Green Luce Soluções Energéticas S.A., localizada na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 
nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do art. 124, § 4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em vista da presença de todos os acionistas, represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Marcelo de Sampaio Doria e o Sr. Nicolas Gutierrez Londono como secre-
tário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre as matérias constantes da seguinte ordem do dia: 
(i) Retificar o texto previsto no item 5.1, alínea “m” da ata da Assembleia Geral Extraordi-
nária da Companhia, realizada em 20 de setembro de 2022, às 10:00 horas, registrada 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em 3 de outubro de 2022, sob o nº 
603.493/22-1 (“AGE Emissão”), na qual se aprovou a 2ª (segunda) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real e fidejus-
sória adicional, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distri-
buição da Companhia (“Debêntures Públicas”), no valor de R$78.000.000,00 (setenta e oito 
milhões de reais) (“Emissão”), nos termos da Lei das Sociedades por Ações, as quais serão 
objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro 
de 2009, conforme alterada (“Oferta”), para prever, com efeitos retroativos à data da AGE 
Emissão, que o prazo das Debêntures Públicas é de 9 (nove) anos e 9 (nove) meses, ao 
invés de 9 (nove) anos e 10 (dez) meses, como originalmente constou na ata da AGE 
Emissão; (ii) Retificar o texto previsto no item (iv) da Ordem do Dia da AGE Emissão e, 
consequentemente, do item 5.4 da AGE Emissão para prever, com efeitos retroativos à 
data da AGE Emissão, que sejam mantidas determinadas garantias reais à 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em duas séries, de emissão da Companhia para colocação privada (“Debêntures Privadas”), 
ao invés de tal emissão das Debêntures Privadas não contar com nenhum tipo de garantia, 
como originalmente constou na ata da AGE Emissão, de modo que passem a constar as 
seguintes previsões nesse sentido: (a) liberação parcial das garantias atualmente constitu-
ídas no âmbito da emissão das Debêntures Privadas (“Garantias Atuais”), para que possam 
ser outorgadas determinadas garantias em favor Debêntures Públicas (conforme referidas 
acima no item (i) da Ordem do Dia e aprovadas na AGE Emissão) que recaem sobre partes 
dos mesmos bens e direitos objeto das Garantias Atuais, de modo que (1) seja mantida 
aberta a conta vinculada nº 371169-4, agência 001, mantida pela Companhia junto ao Banco 
Arbi S.A. (“Conta Vinculada Green – Debêntures Privadas”) e sujeita à garantia de cessão 
fiduciária objeto das Garantias Atuais, observado que referida conta não receberá qualquer 
tipo de pagamento a partir da integralização das Debêntures Públicas e até sua integral 
quitação, com a respectiva liberação das garantias relativas às Debêntures Públicas, período 
durante o qual todos os recursos recebidos pela Companhia serão destinados ao pagamento 
das Debêntures Públicas e constituição das respectivas garantias em favor das Debêntures 
Públicas; (2) seja constituído penhor em 2º (segundo) grau sobre as ações de emissão da 
Companhia, em favor dos titulares das Debêntures Privadas (atualmente beneficiários de 
penhor em 1º (primeiro) grau sobre as ações de emissão da Companhia), de forma subor-
dinada às garantias reais a serem constituídas em favor das Debêntures Públicas e cuja 
excussão pelos titulares das Debêntures Privadas dependerá de aprovação prévia nesse 
sentido pelos titulares das Debêntures Públicas, considerando sua subordinação a tal dívida, 
observado que, após a quitação integral das Debêntures Públicas, referida garantia em 2º 
(segundo) grau deverá automaticamente retornar ao nível de 1º (primeiro) grau em benefício 
dos titulares das Debêntures Privadas, com a respectiva alteração do “Instrumento Particu-
lar de Constituição de Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 24 de setembro de 2021 
nesse sentido (“Contrato de Garantia – Debêntures Privadas” e “Penhor de 2º Grau”); e (3) 
seja constituída conta vinculada de titularidade do Fram Capital Bentsen Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações, 
inscrito no CNPJ/ME sob o nº 38.472.248/0001-28 (“Conta Vinculada FIP” e “FIP”), na 
qualidade de acionista da Companhia, a ser cedida fiduciariamente em favor do titular das 
Debêntures Privadas, em garantia a determinadas obrigações relativas às Debêntures Pri-
vadas, na qual serão depositados: (i) os recursos oriundos de eventual valor da excussão 
da garantia de alienação fiduciária das ações de emissão da Companhia detidas pelo FIP 
que excederem a quitação integral das Debêntures Públicas, a qual se entende pelo paga-
mento do somatório do saldo devedor das Debêntures Públicas, incluindo seu principal, 
remuneração, prêmios de pré-pagamento e quaisquer outros encargos acessórios previstos 
pela escritura das Debêntures Públicas devidos na data do seu pagamento; e/ou (ii) os 
recursos oriundos de eventual valor de Evento de Liquidez (conforme abaixo definido), que 
excederem a quitação das Debêntures Públicas, observado que o saldo da Conta Vinculada 
FIP será destinado à quitação do valor nominal unitário das Debêntures Privadas da 2ª Série 
(conforme abaixo definido) em sua respectiva data de emissão, a saber, R$2.150.000,00 
(dois milhões e cento e cinquenta mil reais) (“Valor Nominal das Debêntures Privadas”) e, 
caso ainda haja recursos remanescentes na Conta Vinculada FIP, do pagamento ao titular 
das Debêntures Privadas da 2ª Série, total ou parcial, a depender da disponibilidade de 
recursos na Conta Vinculada FIP, do Prêmio (conforme definido abaixo), observado que o 
Prêmio apenas será devido se houver recursos na Conta Vinculada FIP oriundos de eventual 
sobejo na excussão da garantia de alienação fiduciária de ações da Companhia detidas pelo 
FIP e no limite de tais recursos, ou seja, caso devido, o Prêmio será considerado integral-
mente pago após o pagamento através dos recursos da Conta Vinculada FIP, independente 
do seu montante financeiro, ficando desde já acordado que caso o montante disponível na 
Conta Vinculada FIP não seja suficiente para pagamento do Valor Nominal das Debêntures 
Privadas, referida quitação deste valor permanecerá como obrigação da Companhia; e (iii) 
Alterar as seguintes condições relativas às Debêntures Privadas da 2ª (segunda) série 
(“Debêntures Privadas da 2ª Série”), considerando também sua condição de dívida subor-
dinada às Debêntures Públicas aprovada na AGE Emissão e a estrutura de garantias prevista 
no item (ii) acima da Ordem do Dia, com respectivo aditamento nesse sentido à escritura 
de emissão das Debêntures Privadas (“Escritura – Debêntures Privadas”), desde que obtida 
aprovação nesse sentido pelos titulares das Debêntures Privadas: (a) a previsão de que a 
emissão das Debêntures Privadas da 2ª Série não possa ser vencida antecipadamente, nem 
ter qualquer de suas garantias excutidas, pelo seu titular, sem a aprovação expressa dos 
titulares das Debêntures Públicas, observado que em caso de vencimento antecipado das 
Debêntures Públicas será automaticamente configurado evento de cross default e verificado 
também o vencimento antecipado das Debêntures Privadas da 2ª Série (“Cross Default”), 

observado que o titular das Debêntures Privadas não poderá conceder dispensa ou outra 
forma de waiver do Cross Default aqui previsto sem a aprovação prévia nesse sentido dos 
titulares das Debêntures Públicas, mantendo-se, em qualquer cenário, a subordinação dos 
pagamentos das Debêntures Privadas da 2ª Série ao integral pagamento das Debêntures 
Públicas, sem qualquer interferência do titular das Debêntures Privadas da 2ª Série no 
processo de cobrança e execução da Companhia e/ou excussão de garantias por parte 
dos titulares das Debêntures Públicas, sendo certo que recursos oriundos de eventual sobejo 
na excussão da garantia de alienação fiduciária de ações da Companhia detidas pelo FIP 
que excederem o pagamento da dívida das Debêntures Públicas será direcionado à Conta 
Vinculada FIP para quitação do Valor Nominal das Debêntures Privadas e, caso ainda haja 
recursos remanescentes na Conta Vinculada FIP, do pagamento ao titular das Debêntures 
Privadas da 2ª Série, total ou parcial, a depender da disponibilidade de recursos na Conta 
Vinculada FIP, do Prêmio, observado que o Prêmio apenas será devido se houver recursos 
oriundos da excussão da garantia e no limite de tais recursos; para tanto, a Escritura – 
Debêntures Privadas, Contrato de Garantia – Debêntures Privadas e os demais documentos 
aplicáveis às Debêntures Privadas da 2ª Série e suas garantias remanescentes serão 
devidamente aditados e/ou registrados, conforme o caso; (b) a aprovação à alteração das 
seguintes condições relativas às Debêntures Privadas da 2ª Série, considerando também 
sua condição de dívida subordinada às Debêntures Públicas, conforme acima estabelecido, 
com respectivo aditamento nesse sentido à Escritura – Debêntures Privadas: (1) suspensão 
da obrigação da Companhia de realizar pagamentos ao titular das Debêntures Privadas da 
2ª Série relativos à Participação nos Lucros (conforme definido na Escritura – Debêntures 
Privadas) enquanto permanecer em vigor a emissão das Debêntures Públicas, sendo que 
referida Participação nos Lucros não paga durante tal período deixará de ser devida pela 
Companhia a título de remuneração e passará a ser devida como prêmio, conforme fórmula 
de cálculo a ser estabelecida na Escritura – Debêntures Privadas (“Prêmio”), observado que 
referido Prêmio será devido apenas após a quitação integral das Debêntures Públicas; (2) 
a previsão de evento de resgate antecipado obrigatório das Debêntures Privadas da 2ª Série 
quando da ocorrência da alienação, de forma parcial ou total, direta ou indiretamente 
(inclusive por meio da alienação das ações da Companhia), da participação da Companhia 
na Smart RJ (conforme definido na AGE Emissão), devendo referida alienação direta ou 
indireta (inclusive por meio da alienação das ações da própria Companhia) da Smart RJ 
observar as condições a serem previstas na Escritura – Debêntures Privadas, conforme 
venha a ser aditada, que deverá ser equivalente ao somatório do (a) saldo devedor das 
Debêntures Públicas, incluindo prêmios de pré-pagamento e quaisquer outros encargos 
acessórios previstos na escritura de emissão das Debêntures Públicas e exigíveis na data 
da alienação, e (b) do Valor Nominal das Debêntures Privadas, conforme fórmula de cálculo 
a ser definida na Escritura – Debêntures Privadas (“Valor Mínimo de Venda” e “Evento de 
Liquidez”), sem prejuízo da subordinação do pagamento das Debêntures Privadas da 2ª 
Série ao pagamento integral das Debêntures Públicas; (3) a previsão de que, na ocorrência 
de Cross Default, ou na declaração de qualquer outro vencimento antecipado das Debên-
tures Públicas ou das Debêntures Privadas da 2ª série enquanto as Debêntures Públicas 
permanecerem em vigor: (i) a obrigação de pagamento do Prêmio ficará limitada ao saldo 
da Conta Vinculada FIP, de modo que se não houver saldo em referida conta, ou se tal saldo 
for insuficiente para pagamento do Prêmio, referido montante não será devido pela Com-
panhia, ou será pago parcialmente, extinguindo-se, assim, toda e qualquer obrigação de 
pagamento nesse sentido pela Companhia; (ii) o titular das Debêntures Privadas da 2ª Série 
deixará de fazer jus a qualquer pagamento adicional de Participação nos Lucros; e (iii) será 
devido ao titular das Debêntures Privadas da 2ª Série, observado o previsto no item (i) acima 
e sem prejuízo da subordinação do pagamento das Debêntures Privadas da 2ª Série à 
quitação integral das Debêntures Públicas, o Valor Nominal das Debêntures Privadas, tendo 
referido pagamento prioridade em relação a qualquer pagamento de Prêmio considerando 
o eventual saldo positivo na Conta Vinculada FIP; e (4) estabelecer na Escritura – Debêntu-
res Privadas, no Contrato de Garantia – Debêntures Privadas e nos demais documentos 
aplicáveis às Debêntures Privadas da 2ª Série a respectiva ordem de alocação de recursos 
pela Companhia para pagamento dos valores devidos ao titular das Debêntures Privadas 
da 2ª Série, aplicável a cada uma das situações ali estabelecidas, em linha com as demais 
deliberações relacionadas decorrentes desta Assembleia e sem prejuízo da subordinação 
do pagamento das Debêntures Privadas da 2ª Série ao pagamento integral das Debêntures 
Públicas, que deverá considerar a seguinte ordem, bem como de previsões específicas 
aplicáveis em determinados eventos, conforme descrito nas deliberações acima: (a) quita-
ção integral das Debêntures Públicas; (b) pagamento integral do Valor Nominal das Debên-
tures Privadas; (c) pagamento do Prêmio, caso seja devido, em valor total ou parcial, 
conforme o caso; e (d) pagamento da Participação nos Lucros, conforme aplicável (“Ordem 
de Alocação de Recursos”); (iv) Autorizar a diretoria da Companhia para, direta o indireta-
mente por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar e/ou aditar todos 
os documentos necessários à formalização das matérias objeto de aprovação na presente 
Assembleia, inclusive relativos às Debêntures Públicas, às Debêntures Privadas, às escritu-
ras de emissão de referidas debêntures, aos contratos de garantia e demais documentos 
relativos à emissão de referidas debêntures, bem como todos os demais documentos 
acessórios destes decorrentes para refletir as deliberações da presente Assembleia e da 
AGE Emissão, conforme aqui retificadas, firmando todos os documentos necessários para 
tanto e definindo seus termos e condições, inclusive remunerações e demais aspectos 
comerciais, definidos a seu critério; e (v) Ratificar todos os atos praticados até a presente 
data relativamente às matérias previstas na Ordem do Dia acima e na AGE Emissão, obser-
vados os termos aqui retificados, inclusive, sem limitação, atos referentes às Debêntures 
Públicas, às Debêntures Privadas, às escrituras de emissão de referidas debêntures, aos 
contratos de garantia e demais documentos relativos à emissão de referidas debêntures, 
bem como a outorga de poderes para procuradores da Companhia nesse sentido. 5. 
Deliberações: Por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições, após 
debates e discussões, os acionistas da Companhia resolvem: 5.1. Rerratificar a o item 
5.1. “m” da AGE Emissão para prever, com efeitos retroativos desde a data da AGE Emissão, 
que o prazo das Debêntures é de 9 (nove) anos e 9 (nove) meses, ao invés de 9 (nove) anos 
e 10 (dez) meses, como originalmente constou na ata da AGE Emissão, que passará a viger 
com a seguinte redação: m) “Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado, Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Facultativo, 
ocasiões em que a Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures de 
acordo com os termos descritos na Escritura de Emissão, acrescido de eventuais encargos 
moratórios, conforme o caso, as Debêntures terão prazo de 9 (nove) anos e 9 (nove) meses 
contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”); 5.2. Rerratificar o texto previsto 
no item (iv) da Ordem do Dia da AGE Emissão e, consequentemente, do item 5.4 da AGE 
Emissão para prever, com efeitos retroativos à data da AGE Emissão, que passará a viger 

com a seguinte redação: “Fica desde já aprovado, em decorrência dos demais itens apro-
vados na Ordem do Dia, que sejam alteradas as condições das Debêntures Privadas, de 
modo que (a) sejam liberadas parcialmente as Garantias Atuais, para que possam ser 
outorgadas determinadas garantias em favor Debêntures Públicas (conforme referidas acima 
no item (i) da Ordem do Dia e aprovadas na AGE Emissão) que recaem sobre partes dos 
mesmos bens e direitos objeto das Garantias Atuais, de modo que (1) seja mantida aberta 
a Conta Vinculada – Debêntures Privadas e sujeita à garantia de cessão fiduciária objeto 
das Garantias Atuais, observado que referida conta não receberá qualquer tipo de pagamento 
a partir da integralização das Debêntures Públicas e até sua integral quitação, com a res-
pectiva liberação das garantias relativas às Debêntures Públicas, período durante o qual 
todos os recursos recebidos pela Companhia serão destinados ao pagamento das Debên-
tures Públicas e constituição das respectivas garantias em favor das Debêntures Públicas; 
(2) seja constituído Penhor de 2º Grau sobre as ações de emissão da Companhia, em favor 
dos titulares das Debêntures Privadas (atualmente beneficiários de penhor em 1º (primeiro) 
grau sobre as ações de emissão da Companhia), de forma subordinada às garantias reais 
a serem constituídas em favor das Debêntures Públicas e cuja excussão pelos titulares das 
Debêntures Privadas dependerá de aprovação prévia nesse sentido pelos titulares das 
Debêntures Públicas, considerando sua subordinação a tal dívida, observado que, após a 
quitação integral das Debêntures Públicas, referida garantia em 2º (segundo) grau deverá 
automaticamente retornar ao nível de 1º (primeiro) grau em benefício dos titulares das 
Debêntures Privadas, com a respectiva alteração do Contrato de Garantia – Debêntures 
Privadas; e (3) seja constituída conta vinculada de titularidade do Fram Capital Bentsen 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em 
participações, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 38.472.248/0001-28 (“Conta Vinculada FIP” 
e “FIP”), na qualidade de acionista da Companhia, a ser cedida fiduciariamente em favor do 
titular das Debêntures Privadas, em garantia a determinadas obrigações relativas às 
Debêntures Privadas, na qual serão depositados: (i) os recursos oriundos de eventual valor 
da excussão da garantia de alienação fiduciária das ações de emissão da Companhia 
detidas pelo FIP que excederem a quitação integral das Debêntures Públicas, a qual se 
entende pelo pagamento do somatório do saldo devedor das Debêntures Públicas, incluindo 
seu principal, remuneração, prêmios de pré-pagamento e quaisquer outros encargos 
acessórios previstos pela escritura das Debêntures Públicas devidos na data do seu paga-
mento; e/ou (ii) os recursos oriundos de eventual valor de Evento de Liquidez (conforme 
será definido na Escritura – Debêntures Privadas), que excederem a quitação das Debêntu-
res Públicas, observado que o saldo da Conta Vinculada FIP será destinado à quitação do 
valor nominal unitário das Debêntures Privadas da 2ª Série (conforme abaixo definido) em 
sua respectiva data de emissão, a saber, R$2.150.000,00 (dois milhões e cento e cinquenta 
mil reais) (“Valor Nominal das Debêntures Privadas”) e, caso ainda haja recursos remanes-
centes na Conta Vinculada FIP, do pagamento ao titular das Debêntures Privadas da 2ª Série, 
total ou parcial, a depender da disponibilidade de recursos na Conta Vinculada FIP, do 
Prêmio (conforme será definido na Escritura – Debêntures Privadas), observado que o 
Prêmio apenas será devido se houver recursos na Conta Vinculada FIP oriundos de eventual 
sobejo na excussão da garantia de alienação fiduciária de ações da Companhia detidas pelo 
FIP e no limite de tais recursos, ou seja, caso devido, o Prêmio será considerado integral-
mente pago após o pagamento através dos recursos da Conta Vinculada FIP, independente 
do seu montante financeiro, ficando desde já acordado que caso o montante disponível na 
Conta Vinculada FIP não seja suficiente para pagamento do Valor Nominal das Debêntures 
Privadas, referida quitação deste valor permanecerá como obrigação da Companhia”. 5.3. 
Aprovar a alteração de condições relativas às Debêntures Privadas da 2ª Série, considerando 
também sua condição de dívida subordinada às Debêntures Públicas aprovada na AGE 
Emissão e a estrutura de garantias prevista no item (ii) acima da Ordem do Dia, com res-
pectivo aditamento nesse sentido à Escritura – Debêntures Privadas, ao Contrato de 
Garantia – Debêntures Privadas e aos demais documentos relativos às Debêntures Privadas, 
desde que obtida aprovação nesse sentido pelos titulares das Debêntures Privadas em 
assembleia geral de debenturistas, de modo a refletir todas as alterações necessárias para 
implementar os pontos previstos no item (iii) acima da Ordem do Dia nos documentos 
aplicáveis, os quais consideram-se aqui integralmente transcritos e reproduzidos para todos 
os fins. 5.4. Autorizar a diretoria da Companhia para, direta o indiretamente por meio de 
procuradores, tomar todas as providências e assinar e/ou aditar todos os documentos 
necessários à formalização das matérias objeto de aprovação na presente Assembleia, 
inclusive relativos às Debêntures Públicas, às Debêntures Privadas, às escrituras de emissão 
de referidas debêntures, aos contratos de garantia e demais documentos relativos à 
emissão de referidas debêntures, bem como todos os demais documentos acessórios 
destes decorrentes para refletir as deliberações da presente Assembleia e da AGE Emissão, 
conforme aqui retificadas, bem como da assembleia geral de titulares das Debêntures 
Privadas que tratar dos temas previstos na presente Assembleia, firmando todos os docu-
mentos necessários para tanto e definindo seus termos e condições, inclusive remunerações 
e demais aspectos comerciais, a seu critério. Fica desde já autorizada a retificação de 
demais previsões relativas aos documentos das Debêntures Públicas e das Debêntures 
Privadas, definidas a exclusivo critério dos representantes da Companhia, desde que não 
conflitem com o previsto na presente aprovação societária e na AGE Emissão, conforme 
aqui retificada. 5.5. Ratificar todos os atos praticados até a presente data relativamente 
às deliberações aprovadas acima e na AGE Emissão, observados os termos aqui retificados, 
inclusive, sem limitação, atos referentes às Debêntures Públicas, às Debêntures Privadas, 
às escrituras de emissão de referidas debêntures, aos contratos de garantia e demais 
documentos relativos à emissão de referidas debêntures, bem como a outorga de poderes 
para procuradores da Companhia nesse sentido. Os termos iniciados em letra maiúscula 
na presente ata, no singular ou no plural, que não estejam de outra forma definidos nesta 
ata, ainda que posteriormente ao seu uso, terão o significado a eles atribuído na AGE 
Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral Extraordiná-
ria foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata sob a forma de sumário, que lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Sr. Marcelo de Sampaio Doria, Presidente 
da Mesa e Sr. Nicolas Gutierrez Londono, Secretário. Acionista Presente: Fram Capital 
Bentsen Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado 
por sua instituição administradora, a Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. São Paulo, 19 de outubro de 2022. Acionista: Fram Capital Bentsen Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, representado por sua Administra-
dora, FRAM Capital DTVM S.A.; Nome: Ariana Renata Pavan, Cargo: Diretora Fiduciária; 
Nome: Nicolas Gutierrez Londono, Cargo: Diretor. Mesa: Marcelo de Sampaio Doria – Pre-
sidente; Nicolas Gutierrez Londono – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 632.992/22-0 
em 25/10/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

FZ 7 Logística S.A.
CNPJ/MF 46.178.828/0001-35

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 e 31/12/2020
Relatório da Administração: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em milhares 
de reais, até 31 de dezembro de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado 
pela adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 
e nas normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a 
administração optou pela convergência do sistema contábil brasileiro para as Normas Internacionais de 
Contabilidade – “IFRs”, sempre considerando a relação custo x benefício e a relevância das informações 
a serem divulgadas, a principal mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 
27 e 28 e ICPC 10 – ICPC – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade 
para Investimentos, os demais CPCs decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto 
relevante nas demonstrações financeiras apresentadas.

Ativo 2021 2020
Circulante 745 1.026
Caixa e equivalentes de caixa 663 953
Impostos a compensar 3 2
Demais créditos a receber 2 3
Depósitos judiciais 77 68

Não circulante 2 4
Imobilizado (1) 2 4
Equipamentos CPD e software 2 4

Total do ativo 747 1.030

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante 214 240
Salários a pagar 7 6
Obrigações tributárias 18 4
Dividendos mínimos obrigatórios - 64
Provisão para férias 24 40
Provisão para contingências 122 82
Demais obrigações 43 44
Total do passivo 214 240
Patrimônio líquido 533 790
Capital social realizado (2) 1.642 1.642
Reservas de lucros a realizar - IFRS (1.109) (852)
Total do passivo e patrimônio líquido 747 1.030

Balanços Patrimoniais

2021 2020
Receita operacional líquida - 831
(-) Custos dos serviços prestados - (883)

Lucro bruto - (52)
(-) Despesas operacionais: (319) (838)
Com vendas - (7)

Administrativas (273) (806)

Tributárias (16) (8)

Depreciação e amortização (2) (4)

Provisões p/ devedores

  duvidosos e contingências 12 (13)

Provisões p/ riscos trabalhistas

  e tributários (40) -

Receitas de incentivos fiscais - 14
(+) Ganho na venda do
  imobilizado/investimento 57 77
Lucro operacional antes
  do resultado financeiro (262) (799)
(+) Receitas financeiras líquidas 26 31

Lucro antes dos impostos (236) (768)
(-) IRPJ e CSLL (21) (72)

Lucro líquido do exercício (257) (840)
Quantidade por lote de mil ações 283 283

Lucro líquido básico por
  ações em reais - R$ -0,9099 -2,9707

Demonstrações dos Resultados

Capital social Dividendo adicional proposto Patrimônio líquido
Saldo em 31/12/2019 1.642 (12) 1.630
Prejuízo líquido do exercício - (840) (840)
Saldo em 31/12/2020 1.642 (852) 790
Prejuízo líquido do exercício - (257) (257)
Saldo em 31/12/2021 1.642 (1.109) 533

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Método Direto

2021 2020
Caixa líquido (consumido) pelas
  atividades operacionais (227) (618)
Recebimentos 97 1.522
Recebimentos de clientes 15 1.436

Recebimentos de juros 82 86

Pagamentos (324) (2.140)
Fretes, carretos e gastos

  gerais com transportes - (531)

Salário e pró-labore (77) (715)

Tributos e encargos sociais (55) (607)

Despesas administrativas (183) (287)

Depósitos judiciais (9) -

Caixa líquido (consumido)
  - atividades de investimentos (63) -
Pagamento de dividendos

  aos acionistas (63) -

Variação líquida de caixa 290 618
Caixa e equivalentes de caixa

  em 31/12/2019 - 1.571

Caixa e equivalentes de caixa

  em 31/12/2020 953 953

Caixa e equivalentes de caixa

  em 31/12/2021 663 -

Contexto Operacional: A Companhia tem como 
atividade principal o transporte de cargas. Notas 
Explicativas: 1. O capital social é composto de 
282.767 ações ordinárias nominativas no valor de 
R$ 1.642. A participação acionária na totalidade do 
capital é composta da seguinte forma: SOCIC - 
Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A. (84,96%); 
Virginia de M. Claudino Milani (10,00%), Vera Lúcia 
de M. Claudino Mello(1,68%); Angélica de M. 
Claudino (1,68%) e Gisélia de M. Claudino (1,68%). 
Evento Subsequente: A Companhia reduziu seu 

capital social em R$ 5.581 por julgá-lo excessivo em 
relação ao seu obejto social, conforme Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
11/01/2019 e levada a registro na JUCESP no dia 
29/03/2019 no valor de R$ 1.581 e R$ 4.000 
conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
no dia 07/05/2019 registrada na JUCESP no dia 
23/07/2019. Em março de 2020 a empresa paralisou 
temporariamente suas atividades, no dia 09/03/2022 
a Companhia realizou a alteração do razão social 
para FZ 7 Logística S.A.

Administração
Diretor-Presidente:

Valdecy Claudino
Diretora Vice-Presidente:

Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora de Marketing:

Vera Lúcia de Medeiros Claudino Mello

Diretora-Superintendente:
Gisélia de Medeiros Claudino

Diretora Administrativa:
Angélica de Medeiros Claudino

Contador:
Diego de Oliveira Souza - CRC 1 SP 327.728/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ED1-A871-83C2-A5E6.
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